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sPRESIDENTE.

Art. 1 2 - O inciso III do Art. 13 da Lei n2 10.072,

de 9 de junho de 1986, passa a viger com a seguinte redaçao:

"III - colocar cartazes com moldura e acrilico na

parte traseira da banca ou em um de seus lados, de interesse educativo

cultural e artístico, sem qualquer exclusividade ou favorecimento 	 aos

anunciantes e comercializar.refrigerantes atraves de máquinas operadas
-

por meio de fichas, tudo mediante autorizaçao da Prefeitura, observadas,

ainda, : as exigencias de ordem legal e tributaria a que estiverem sujei-

tas tais formas de publicidade e comercio, podendoca Municipalidade ocu-

par 20% (vinte por cento) do espaço da banca para divulgar informaçao(mdi

cativa, turística e cultural ao pjiblico";

Art. 22	O Executivo regulamentará a presente lei,
-

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicaçao.

Ârt. 32 - Esta lei entrará em vigor, na data de~

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 13 de maio de 1993.

VICENTE VISCUME

Vereador
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13 da Lei n2 10.072, de 9 de junho de
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Cód. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Objetiva a presente prppositura permitir que

em bancas de jornais sejam instaladas máquinas de refrigerantes, opera -

-
das atraves da introduçao de fichas, para atendimento da populaça°. Tra-

ta-se de um serviço a mais, a ser exercitado atraves de bancas de jornais,
-

dentre tantos que sao elencados na Lei n 2 10.072/86 e decretos que a re-

gulamentaram,

Nas visitas costumeiras aos bairros da Capital,

pudemos constatar junto a munícipes que a medida ora proposta será bem
-

aceita pela populaça°, mormente a de bairros mais distantes onde as ban-

cas de jornais estio localizadas muito proximo aos pontos de onibus, sen

do pois comum que numero elevado de pessoas se dirija às bancas de jor-

nais enquanto espera o coletivo, pessoas que sem duvida vibrariam com a

possibilidade de, alem de adquirirem seu jornal ou revista, poderem Usu-

fruir de um refrigerante.

Dai porque oferecemos à consideração dos .no-

bres pares o presente projeto de lei, encarecendo-lhes o apoio.

VICENTE VISCONE

Vereador

Cód. 0561
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n9

365ISABEL 
do processo n9	 '	 de19

93 	 18,	 05	 93 
(a)

Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, consta a Lei n2 10.072/86
Em 18/05/93

A Douta Comissão do

Constituição e Justiça;

Em  d°1	 / 3

Asmalaor Técnia--án. elude-
14J34,

•

e

CÓD. 0233



documento 	SEGUE nesta data. 	
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Recebido na 'emissão de
Constituiçã.o e Justiça
Etrb2da5j,u_àsis32p_hs.

Ao Nobre Vereader:
para reiater.
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PARECER

0664/93 DA COM ISSO DE CONSTITUIÇU E JUS-

a

TIÇA SOBRE O -PROJETO DE LEI N2 365/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Vicente Viscome, que visa ampliar a permis-

são de uso para instalação de bancas destinadas à venda de

jornais e revistas em logradouros públicos a rim de que

estas possam também comercializar refrigerantes através de

máquinas operadas por meio de fichas.

A propositura está embasada no art. 13, I e

art. 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Contur visando adaptar o projeto a uma

melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-

guir:



Substitutivo n2

APROVAD O EM 1 .s PV- Wi c S.AZ

VOLTA A 2.8 Mii,Whi 40

/93 ao projeto de lei n2 365/93..

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 041061(43

mrap

•*	 ,1 	 DE7 1993

Acrescenta o inciso V ao artigo 13
da Lei n2	 Tçtrífitri de
1986.	 1 G; 2 a

N f .

... H-ih MUNICIPAL DE 640 PAULO decreta: 
22 DEZ

Artigo 12 - Fica acrescentado ao artigo 13
da Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1986, o inciso a se-
guir:

Comercializar refrigerantes através de
máquinas operadas por meio de fichas."

Artigo 22 - O Executivo re gulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de
sua publicação.

Artigo 32 - Esta lei entrará em vi gor • na
data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em con-
trário.
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LUIS FERNANDCMI3. DE ARAÚJO
SecretárioSecretário
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ÂNGELA SORDIN ANDREONI
Secretária

/I
tecebid na Comissão do Pol. Urbana.

Ei,,c25 - U19) , s . 5 ‘-(9'.7 a	 lis

AO NOBRE VEREADOR  A 
PARA RELATAR.

Sala da	 co PcUiica	 Metropch—,1

e Meio ArILiCilO.
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em,

e.".-Antonio Paiva

Relator•
Deferido

Ver. Zulaie Cobra Ribeiro

Presidente
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PARECER Ng	 /93 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-
LITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 365/93

RELATÓRIO
Visa o presente Projeto de Lei n g 365, de 13 de maio de 1993, de
autoria do Nobre Vereador Vicente Viscome, dar nova redação ao In-
ciso III do Artigo 13 da Lei ng 10.072, de 09 de junho de 1966, e
dar outras providências.

IMO	
A Lei Municipal ng 10.072/66 dispõe sobre a instalação de bancas
de jornais e revistas em logradouros públicos. O Artigo 13 desta
lei trata dos direitos dos permissionários, elencando tudo aquilo
que os p roprietários destas bancas têm direito de fazer, artigo

• este que foi regulamentado no Capitulo IX do Decreto Municipal ng
22.709/66.

A nova redação dada na propositura tem por objetivo permitir, aos
permissionários, de comercializar refrigerantes, através de máqui-
nas operadas por meio de fichas, nas bancas de jornais e revistas.

Este novo serviço que seria prestado à população contribuiria para
aumentar as facilidades que se dariam aos cidadãos, mormente os
dos bairros mais distantes, para que pudessem desfrutar de um re-
frigerante, quando tivessem vontade, sem terem que fazer desloca-
mentos desnecessários em busca de um bar.

Considerando que todos os serviços colocados à disposição da comu-
nidade são sem p re bem recebidos, esta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente é favorável ao Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em
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PARECER
1154/93 •

/93 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
SOBRE O PROJETO DE CEI NR 365/93

A presente propositura, o projeto de lei 36:5/92 de iniciativa
do Nobre Vereador Vicente Visome, visa dar nova redaç"ão ao Inci:so
III, do art. 13, da lei nR 10.072, de 9 de junho de 1986.

Referido diploma legal ':11 s.2o sobre a instalaç"ão de bancas de
jornais e revistas em logradouros páblicos, sendo que seu artigo
13 estabelece os direitos dos permissionários. Pretende a matéria
ampliar os direitos contidos no inciso III, incluindo-se a comer-
cializaç"ão de refrigerantes através de máquinas operadas por meio
de fichas.

Em justificativa à proposiç"ão, o Ilustre Autor informa • ra-
tar-se de reivin•icaç'ão de munícipes a autorizaç'ão de venda dessas
bebidas em bancas de jornais, principalmente naquelas instaladas
pr6ximo a pontos de parada de ânibus que s"ão locais de grande con-
centraç'ão de pessoas que, desta forma, poderiam usufurir de mais
um benefício durante o tempo de espera da conduço.

Oportuna e meritria a :&ii iciat :iva é. not6rio que os permis-
sionários de bancas de jornais vêm ampliando os serviços prestados
à populaç"ão e, ressalte-se com grande receptividade. lemos convic-
ç'ão de que com a medida em apreço os nossos consumidores ser"ão
efetivamente favorecidos e, portanto, temos o dever de apoiá-la.

A par do exposto, esta Comisso entende que a matéria deve
prosperar e ser apreciada pelo Egrégio Plenário. Entretanto, opi-
namos pela forma do Substitutivo sugerido pela Douta Comiss'ão de
Constituiç"ão e justiça, de fls. 6, que adequou-a à melhor técnica
de elaboraç2ío legislativa.

Favorável é o parecer.

Sala da Comiss'ão de Atividade Econniica 3 Og 93.
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PARECER
1217/93

PARECER CONJUNTO I'	 COMISS3ES REUNIDAS DE EDUCA-

C40, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

DE LEILEI N2 365/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Vicente Viscome, visa dar nova redação ao inciso III do

artigo 13 da Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1906.

A propositura objetiva permitir que em bancas

de jornais sejam instaladas máquinas de refrigerantes, operadas

através de fichas, para atendimento da população, mediante autori-

zação da Prefeitura, observadas as exigências de ordem legal e

tributária a que estiverem sujeitas tais formas de publicidade e

comércio. Ademais, fica mantida a possibilidade de a Municipalida-

de ocupar 20% do espaço da banca para divulgar informação educati-

va, turística e cultural ao público.

A douta Comissão de Educação, Cultura e Espor-

tes entende que, no âmbito de sua competência, a implementação do

pretendido viria ao encontro de necessidades do munícipes, eis

que, além das publicações de natureza informativa e educativa en-

contradas nas bancas, haveria também a possibilidade da fruição de

refrigerante, sem prejuízo da possibilidade já existente de ocupa-

ção de espaço para informações educativo-culturais.

Favorável, portanto, o parecer.

A colenda Comissão de Finanças e Orçamento

considera que não há óbices, do ponto de vista financeiro, à im-

• •i
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plementação da propositura.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 1X)105M3.
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~IRONIA MINIDA DA MÉDA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO. REFERENTE AO	 • p	 •

VEREADORES
VOTOU

VEREADOR
VOTOU

ABSTENÇNO
SIN NNO

ABSTUNO
IN UNO

1. Adriano Diogo 29. Hanna Gharib

2. Alberto Calvo
2)í'

31. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Spcmati 31. ftalo Cardoso

4. Alex Freua Ihtto

. .

, /)(

32. Jooji Hata

5. Aluir Guinaries
_n .

33. José Indio F. do Nascinento )‹

6. Ana Martins	 ; - 34. José Mentor

)1):7. Antánio Carla Caruso )'(/ 35. José Vivien; Ferraz

8tonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Carrea
)ç

9. Antánio Sampaio k 37. Manoel Sala
?(

II. Archibaldo Zancra K 38. Marcos Cintra

11. Arnaldo de Abreu Madeira )Ç 39. Marcos Mendonça

12. Anel ino Tatto 48. Mario Dias

13. Aurélio Lauro
2S.

41. Mario Roda

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria
)(

15. Vicente Viscome X 43. Miguel Colasuonno 5(

16. Bruno Féder 44. Murillo Antunes Avies
)(

17. Chico Whitaker 45. Neto Rodolfo )(

Ame Lopes 46. Odilon Guedes

19. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giannotti 5(

20. Darcio Arruda	 . ..'ie)( 48. Osvaldo Sanches

)INS(
21. Devanir Ribeiro . 49. Paulo lobagashi (\

22. Eder Jofre	 -	 • , 50. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima . 51. Tereza Cristina Lajolo

24. bailio lieneghíni 	 • 52. Rebitar° baia

2 5 . Faria Lima
5(

53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kassab

)ç

54. Vadih liáran

27. Gilberto Mascinento 55. Meie Cobra Ribeiro 5(\

28. Guilherme Gianetti )( •	 / VIST 7	
/

X

• •	 •

Folha n. Q 	  o proo.

Moo,'  M.,4,1Ad  •
o f•ancionário

93: SESSNO REALIZADA EM ‘• DE 	 2.- 	 DE 1 9 1:3

EXTRAORDINMIA	 7 ae.

	

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 • 

P	 Ci OMINARIALJ	 1MM 111

C •

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "DING"
ABSTEN98ES:

Srs. Vereadores
Srs.' Vereadores
Srs. Vereadores 1It



VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO BR VEREADOR' 	
r O 13 ORDINÁRIA o funcionário 	
	  SESSAO	 REALIZADA EM  Je DE 	 2 

EXTRAORDINRRIA

VOTOU
l	 LIUVEREADORES

SIM HW
ABSTENÇÃO VEREADORES

ASIMNAO
ABS1E14Ç10

1, Adriano Diogo 	 ..' 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
'Ç/s;

30. (talo Cardoso

3. Aldaiza Sposati
)/,

31. Jooji Hata

e4. Alex Freua Mtia 32. José Indlo F. do Nascimento

5. Almir Guimarães ?,/' 33. José Mentor X
6.	 a Martins 15

.)(
An 34. José Viviani Ferraz

7. Anténio Carlos Caruso 2S 35. Lídia Correa
)ç

8. Antonio Paiva Monteiro Filho
X

36. Manoel Sala 5(
•rchibaldo Zancra 37. Nàrcos Cintra .

lt. Arnaldo de Abreu Madeira
?K

30. Marcos Mendonça

.

K
11. Arsellno Tette	

. 39. Mario Dias
)(/,

12. Aurélio Nomura le. Mario Moda k

13. Avanir Duran Galhardo
)k

41. Maurício Faria 5(

14. Mohamad Said Mourad 42. Miguel Colasuonno
)1/

15. Bruno Féder
5(

43. Mbrillo Antunes Alves 5(

16. Chico Whitaker 44. Nela Rodolfo

17. Come Lopes X 45. Odilon Guedes

lepalmo Pessoa 46. Osvaldo Giannotti	 41

19. Dardo Arruda S;"  andhes47. Osvaldo S

i

24. Devanir Ribeiro 48. Paulo Kobayaáhi
)(

21. (der Jofre X 49. Roberto Tripoli

22. Edivaldo Estima 50. Tereza Cristina Lajota

23. Emilio Nèneghini 5( 51. Ushitaro Kamia

24. Faria Lima .1(

,

52. Vicente Viscone
.?(

25. Gilberto Kassab 5( 53. Vital Nolasco -

)(51/
26. Gilberto Nascimento 5( 54. Wadih Nutran

Gherne Gianetti27.	 uil X 55. Zulaié Cobra Ribeiro

29. Batina Gharib V
VOTARAM "S I M"
VOTARAM "N A0"
ABSTENÇÕES

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
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Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

01-0365	 93 	 C,g4352A(Ai,do processo n9	 de 19 	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Cons-

tituição e Justiça de fls 6, foi aprovado em 2a. discussão na

75a. Sessão Extraordinária de 22/12/93, estando em condiç8es

de ser enviado à sanção.

23.12.93

........Sirri,r?"-pk C.11WALII0
Acm¥0f Técnico Leg. Chefe-

& T. M,

CÓD. 0233



sob tolha ) 5  	

Sra.. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Exe-

cutivo, providenciar carta de lei e registro.

093/	 /9-5

JNGELA	
ANDREONT

Chefe de ScOo Técnica 1

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

;3 / 12./93

4 IIy i(1
KATHYA R . — MORALK-0:SOUZA

Assistente Parlamentar

SEGUE.14-4"-	 Juntado .	 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

Em e	 /  OP2e , 9‘(

(a)
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São Paulo, .23 de dezembro de	 J.993.

DT7-LEO3
OFICIO N.300486/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excel'ància cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de- dezembro
dc) corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 365/93 de autoria
do Vereador Vicente Viscome - acrescentando o inciso V ao ar-
tigo 13 da Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1986.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

éS ,1 1 11 '

lidierSVALDO IANNOTTI
Presidánt6,

A Sua Excelncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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DT7-LEG3

OFICIO N.300486/93

----Cópia autêntica. LEI_RECRETADA_U_S.EaSAD 1F  2a.U..DE-

ZEMBRQ_DE_12U. Cópia extraída de - fl. n2 06 do Processo n2

0365/93 ..(PROJETO DE LEI N2 365/93). Acrescenta o inciso V ao

artigo 13 da Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1906. A CÂMARA MU-

NICIPAL DE SM) PAULO decreta: Art. 12 - Fica acrescentado ao

artigo 13 da Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1906, o inciso a

seguir: "V - Comercializar refrigerantes através de máquinas

operadas par meio de fichas." Art. 22 -o Executivo regulamen-

tará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de

sua publicação. Art. 32	 Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiças em contrário. Eu,

KATHYA fitSgarRpr;DE Ol ássistente Parlamentar, padrão "4O-5-A" ex-SUa
Assistente Parlamentar

traí a presente ecSpia fielmente de fls. do livro competente ne

-45 e da t i 1 o 9 r7.-a f e i .	 Eu ,
()fiei

ZTJZTO

gistaliVO	
O f i c i a 1 Legislativo,

padrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993.

Chefe da Seção Técnic(7. de Preparo e Registro de PJcumentos Le-

ft
ki,., .	 . MACHINO NAKA

Visto,	 - Diretor Téc. Depto. Subd..gislativos, ÂNGELA BORDI
Chefe de Seç" Tecatea 1. • Visto,

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Osvaldo Oiannotti, ítalo Cardoso, Eder Jofre, Nela Rodolfo e

Aurélio Nomura.
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LEI ng DE	 DE DE 15..;'

1

Acrescenta o inciso V ao artigo
13 da Lei ne 10.072, de 9 de ju-
nho de 1986.

Faço saber que a Cgmara, em sessâ'O de 22 de
dezembro de 12573, decretou a seguinte lei:

Art. í2 - Fica acrescentado ao artigo 13 da
Lei n2 10.072, de 9 de junho de 1906 ) o inciso a seguir:

Comercializar refrigerantes através de
máquinas operadas por meio de fichas."

Art. 22 - O Executivo regulamentará a pre-,
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publi-
cz.w.ão.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de dão Paulo, 23 de dezem-
bro de 1993.

•

krms



1-'117)cli3 )7) f5.2ANEXO:

•

,--,....„

11 

f<Folha ri.'
Jr 	 I

CÂMARA MUNICIPAL D Of IÃ-Ã

São. Paulo, 
.e3	

de	 	 	 de 19dezembro	

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 486	 de

23-12-93 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpla auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	de autoria
365/93	 do Ver. Vicente Viecome.

Qaine	 gtçek aseiroz

CÓD. 0653
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t LEI 149 11.472, DE 12 DE JANEIRO DE 1994
(Projeto de Lei n9 365/93, do Vereador Vicente Viscome)

Acrescenta o inciso V ao artigo 13 da Lei•

'n9 10.072, de 9 de junho de 1986.•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando

I,
 das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber. que a Câmara Municipal, em sessao de 22 de de-
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•

t 	
Art. 19 - Fica acrescentado ao artigo 13

da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1986, o inciso a se-
guir:	 •

'V - Comercializar refrigerantes através
de mãquinas operadas por meio de fichas.'

Art. 29 - O Executivo regulamentar& a pre
1 sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua
, publicação.

Art. 39 - Esta lei entrar& em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta

, rio.
PREFEITURA DO MUNiCIPIO DE SÁ° PAULO, aos 12de janeiro

í de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
. - PAULO MALUF, PREFEITO
! JOSE ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo cargo de Se
cretãrio dos Negócios Jurídicos

, CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finanças
RICARDO NAGIB ISAR, secretírio . das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal...e:1112 de

1. janeiro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretírio do Governo Municipal

CóD.0233
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Papel para informação, rubricado como folha n9 S 20 É

do processo n9 36.5 de 19  93	 01, O2 , 	 (a) 'e5(7'
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

Ao DT. 94 - ARQUIVO

Para as devidas providencias.

01/ OL/°"4

AVELA DORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

DEPARTAMENTO

DE OOCUMENTAÇÁO E. INFORMAI-1CA

SEÇÃO IÉ:;E:is2:A. DE ARQUIVO

Proc. encerrado c!

Arquivo em

O Func.' Of
una 111[111 111/1111119
eus. do effil•

fls.

CÓD. 0233
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DECRETO 89 32.931 • DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992
Dispõe sobre o preço da permissão de uso
para a instalaçao de bancas destinadas ã
venda de jornais e revistas em logradouros
públicos, nos termos da Lei n9 10.772, de
9 de junho de 1986.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municiplo de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas portei:
DECRET At

Art. 19 - O valor do preço anual para a ins
talação do bancas destinadas ã venda de jornais e revi; .
tas em logradouros públicos cera obtido multiplicando-sã
a Arca da banca pelo valor do metro quadrado constante
na Planta Genérica do Valores, para e tostada do quadra

	

em que co 10,allza a banca, aplicando-sa no produto	 oe
eoeficientoe constantes da tabela seguinte,

ÁREA (M2)	 COEFICIENTE
Até 16	 0,065
superior a 16 ate 18 ' 	 0,070
superior a 18 até. 20	 0.075
superior a 20 até 22	 0.080

•superior a 22 até 24	 0,085
superior a 24 até 26	 0,090

• superior a 26 até 28	 0,110
superior a 28 até 30	 0,130

. § le - Em qualquer hipõtese, o preço mlnimo
para as bancas que ocuparem aromas de até 16 (dezesseis)
metros quadrados não poderá ser inferior ao valor de 2
(duas) Unidades de Valor Fiscal do Municlpio de Sio Pau-
lo - UFM; para as bancas que ocuparem Arcas superiores a
16 (dezesseis) metros quadrados, o preço não poderã ser #
inferior_a 4 (quatro) Unidades de Valor Fiscal do Munia
pio da São Paulo - UFM..

§ 29 Os preços calculados conforme O
"capUt" deite artigo gera° convertido, em UFM,em valores
correspondentes ao inicio do exercicio.

§ 39 - Para efeito de calculo do preço anual
• do limite mãxlmo permitido por lei, serã considerada a
ãrea definida pelo polígonooconvexo que liga a projeção
horizontal dos pontos mais salientes do equipamento,levan
do-se em conta a banca propriamente dita e os eventuais
anexos, nivele ou fixos, a ela acrescentados.

§ 49 - As bancas licenciadas até a data de
publicação do presente decreto terão as medições refeitas
1 (um) ano apõe esta data, para o cálculo do preçoqueserã
cobrado no exercício seguinte.

Art. 29 - Para os permissionãrios que promo-
verem a prestação de serviços de interesse público,poderá
sor concedido um desconto de 501 (cinquenta por cento) se
bro o preço anual da permissão.

§ 19 - Farão jus ao beneficio referido no
"caput" deste artigo os permisslonários que mantiverem em
suas bancas, .A disposição do público, concomitantemente:

- Mapa do Distrito no qual est:, situada tt
banca, a sor fornecido pela Prefeitura, afixado em local
do fácil visualização. de modo e permitir imediata consul
ta por parte da população; 	 •

II - Passes de transportes coletivos;
III - Talões de estacionamento público;
IV - Selos, papéis de carta e envelopes;
V - Fichas telefónica*.
§ 29 - As utilidades constantes dos 'incisos

II a V do parégral0 anterior, excitados os papéis de car
ta e envelopes, deverão ser obrigatoriamente vendidos i
preços oficiais, sob pena de revogação do Termo de Permis
sao do Uso.

§ 39 - Serã obrigatõria a afixação, em local
bem visível para o público, da tabela de preços vigentes
para as utllidadee mencionadas nos incisos II a V do pare
grafo primeiro deste artigo, sob pena de perda do benefi-
cio do desconto concedido no preço público.

Art. 39 - No primeiro ano, o pagamento do
preço serã efetuado de uma só vez, antecedendo a asslnatu
ra do Termo de Permissao de Uso.

§ 19 - Nos exorclelos subsequentes, o Paga-
sento poderá ser efetuado em 4 (quatro) parcelas 	 trimes
trais iguais, em termos de UFMs, pelo valor da UFM do mas

	

do pagamento, vencendo-se cada uma delas no Último 	 dia

útil de cada trimestre, não podendo os preços respectivos
situar-se aquém do ofertado na concorrència, nem abaixo
dos valores .constantes da tabela referida no artigo 19 dee
te decreto.

1
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I§
 29 - Salvo em situações excepcionais,devida-

mente justificadas, a critério da Prefeitura, qualquer pa=
gamento de preço somente será aceito com a exibição do re
cibo referente no Ultimo pagamento devido.

Art. 49 - Os permissionárion do que trata o
incise II do artigo 29 do Decreto n9 22.709, de 5. de outu-
bro de 1986, pagarao preço anual, calculado na conformi-
dade da tabela referida no artigo 19 deste decreto.

Art. 59 - Este decreto entrara _es vigor na da
ta do sua publicação, revogadas as disposições em conta
rio, em especial os artijos 12 a 18 do Decreto n9 22.7097
de 6 de setembro de 1986.

PREFEITURA DO muatcfszn Dr pRo PAULO, aos 30 de demmdmode
1992, 4)99 da fundaçio de Sio Paulo.
LUILA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO PE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOclos Jurldicos
AMIR ANTONIO KNAIR, Secretario das Finanças
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretilrio das Administrações Regi*
nata
Publicado na secretaria do Governo Municipal, ism 30 de
dezembro de 1992.

[

PEDRO BONOMOLETE DE ABREU DALLARI, Secretirio do Governo
Municipal '	 .	 •

202-9 3 I
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Retificação da publicação do dia 31/dazembro/1992	•

Decreto D9 32.931, da 30 da da:ombro da 1992
:Na Emanta - Leia-se como segue • aio cano oonatout •
.... aos termos da Lei ne 10.072, de da junho de 1)E6.

.	 .
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T' LEI N9 10.675	 DE 20 DE JULHO DS 1990 .- " . i . .
(Projeto	 4eto de Lei n9 362/69, do Vereador Fausto Tomai ,d,

." Altera • Lei n9 10.072/66,	 incluindo a
. instalação de bancas de livros,"' revistas.:
'e jornais usado., e dá outra. ..providim-:
cias.	 -

-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município da São Pau
.10, usando das ,ètribuiçoes que lhe sio conferidas por lál.
Faz saber que • Camara Municipal, em 	 - de 28 de ju-

talho de 1990, decretou • eu proenlgo 1 aeguinte lei,
1k' . .	 . Art. 19 - O artigo 19 da Lei ne . 10.072,

de 9 do junho do 1966, passa a ter • seguinte -redação, •
acrescentado de parágrafo únicos

*Are. 19 - A instalação de banca. &atina
tdas di venda de livros culturais, jornais • revistas mxxm.
bem como destes meamoa periódicos usados, em logradouros '4
públicos, somente se dará mediante permissão de uso, em
,locais designados previamente pelo Executivo, na formadas'
yta lei.'•	 Parágrafo único - Aos que estejam exerceu'
doa atividade da venda da livros, jornais • revistas usa
doo, em banca instalada em logradouro público, na data'
desta lei, terão regularizadas sua situação:* ' 	 •

Art. 29 - A.presente lei entrará em vi-.
.gor na data de sua publicação, revogadas' ai disposições
am contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÁ° PAULO, aos 20 de julho •
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.

.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 .
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretário doa Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças • • 	 , -
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI,.Secretária das Administrações
Regionais
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária doe
Negócios Extraordinários o .. ,.1. • ..	 -.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20	 de r
julho de 1990.	 ,	 .
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal

Departamento de Documentação e Informática

Setor de Legislação e Jurisprudência

Pesquisa realizada em	 / 	
cor  ' 
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DECRETO N9 22.709 , DE 05 DE Setembro DE 1.986

Regulamenta a Lei nO 10.072, de 9 de ju-
nho de 1.986, que dispõe sobre a instala

• ção de bancas de jornais e revistas em lõ

• gradouros públicos, • dá outras providên-
cias.

•JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lin,
D ECRETA:

CAPITULO I

• DA PERMISSÃO DE USO

• Art. 19 - A instalação de bancas destina
das A venda de jornais e revistas, em logradouros 01411-
'cos, será permitida, a titulo precário, em locais de-
signados previamente paloa érgeos competentes da Prefei-
tura, na forma da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.906,
obedecidas as disposiçOas eatabelocidai neste decreto.

Art. 29 - As permissões, de que trata o
artigo anterior, Serão Outorgadas na seguinte conformei-
dado:

I - 2/3 (dois terços) dos locais vagos a
Cidadãos previamente selecionados em procedimento licita .
tório:

• II - 1/3 (um terço) dos locais vagos a
' viúvas e cidadãos com Invalidez permanente ou de idade
avançada, • que sejas cumulativaments, desprovidos de
recursos necessários a prOpria subsistência,	 mediante

• sorteio público, dispensada, nesta hipótese, a licitação.

§ 19 - Equipara-se A viúva, para os fine
previstos no inciso /I deste artigo, a companheira, de-
'pendente económica, por prazo superior a 5 (cinco) anos, •
devidamente comprovado, ou que tenha tido filhos em co-
mum COM 4› falecido.

§ 29 - Para o mesmo fim considera-se:
al cidadão com invalidez permanente, • •

pessoa portadora de defeito ou deficiência física de ca-
ráter permanente, que não a torne incapacitada para o
•xercicio do comércio de venda de jornais a revistas em
logradouros públicos:

• b) cidadão com idade avançada atriele, que,
;á data do protocolamento do requerimento para a obtenção
'da permissao, já tenha completado 65 (sessenta a 'cinco)
anos de Idade.

§ 39 - O estado de invalidez permanente,
bem assim a capacidade para o exercício do comércio de
venda de jornais e revistas, serão comprovados por ates-
tado médico expedido pela Supervisão de Saúdo da Adminig •
tração Regional competente.

§ 49 - A falta de recursos necessários
subsistencia,-prevista no inciso II deste artigo, será
aferida pela Assessoria de Serviço Social da Secretaria
Geral das Subprefeituras, que sie utilizará, ao necessá-
rio, de outras Unidades da Secretaria Geral das Subpre-
feituras - SEGESP ou da Prefeitura.

§ 59 - As demais condições serão exami- •
nadas pela Supervisão de Atividades Diversas nas Vias e
Logradouros Públicos (SADVIAS), da Secretaria Geral das )
Subprofeituras - SEGESP.

Art. 39 - Ag Administrações Regionais,
atreves das Unidades de Controle • Fiscalização do comér
,cio em Vias Públicas, compete, nas respectivas áreas geo
grificas L efetuar o levantamento nos locais passáveis de,
Instalaçao de bancas de jornais • revistas • localização
'respectiva.

§ 19 - O levantamento obtido na forma do
'"caput • deste artigo será encaminhado à Supervisão de
Atividades Diversas nas Vias e Logradouros Públicos]
(SADVIAS), que, apOs relacionar os locais, de acordo com,4,

•a área geográfica de cada Subprefeitura, providenciará
sorteio público dos pontos vagos, com vistas à distribui'
ção dos percentuais previstos noa itens I e II do artigo;

§ 29 - O sorteio dos pontos, atribula°. .
da acordo com o item II do artigo 29, será público, de-'1
:Vendo aviso de SUA realização ser publicado no	 Diário!
•Oficial do Município, podendo sê-lo também em jornal de!
;grande Circulação, em 3 (trás) dias consecutivos, com anl

ttecedancia mínima de 10 (dez) dias.
• § 39,- A relação dos novos locais • dos'

;que vagarem será encaminhada anualmente pelas subprefel-
J turas, ou pelas Administrações Regionais a SADVIAS, até
O dia 5  de março de cada exercício.

• --



, 	 I 	 II

DA LICITAÇLO E DO SORTEIO

';;:ttoídanado:srsi;:crviees:oltsia.:neoa:I;1;:dars:
•obtido. na forma do disposto no artigo 39, • seuppa::::::•

de cada ano.
Art. 59 - Para inscrição no sorteio, 	 a'.	 . 

P'.	 •	 Art. 49 - A licitação e o sorteio, pre-

Logradouros
1 •	

(SADVIAS), a partir da segunda quinzena do más de .março

(que se refere o inciso II co. artigo 29 deste decreto, oa
, interessados deverão protocolar requerimento na SAI/VIAS- *
Supervisão de Atividades Diversas nas Vias e Logradouros .
Públicos no prazo de 60 (assenta) dias, contados a par
tir da publicação da relação dos locais vagos, da Subpre
feitura correspondente, objeto de pamissao, instruído
coa os seguintes documentos)

I - Prova de identidade;
II-- Prova de sanidade física • mental.**

viúva, companheira, ou de idade avançada;
III - Comprovação do estado de viuvez ou

.de uma das situações previstas no parãgrafo 19 do artigo
,29;

' IV - Atestado médico, expedido pela Super
Visão de Saúde da Administração Regional, se enquadrado

(na letra "a" do parãgrafo 29 do artigo 29;
V - Declaração de antecedentes, firmada

' pelo próprio requerente, e atestada por duas testemu-
nhas, devidamente qualificadas;

VI - Titulo de eleitor; 	 .
VII - Prova de residência no Município de

São Paulo hã pelo menos 2 (dois) anos.
Art. 69 - Instruído o requerimento na

forma do artigo anterior, serã encaminhado ã Assessoria
! de Serviço Social da SEGESP, que opinar& quanto Ea condi
ções da caréncia da recursos, utilizando-ne, se acesa;
rio, de elementos da própria Secretaria, ou de	 outras
unidades da Prefeitura.

Par&grafo único - A situação econOmica
dos candidatos ger& avaliada, após visita domiciliar, •
cara da unidade aferida no "caput * date artigo, regis
trada, ainda, no cadastro do candidato, a respectiva ave
liação.

Art. 79 - A outorga da permissão aos par
ticipantes nortada; após pronunciamento da humanaria de
Serviço Social, seri de competência da SADVIAS, que se
incumbir& de lavrar o Termo de Plermiaão de Uso - T.P.U.
arreeponante.

Art. 89 - A licitação, na modalidade de
concorrência, processar-se-A com observância das normas
do procedimentq lIcItatórlo, aplicando-se no que couber
• Lei n9 8.248, de 7 de maio de 1,975. versar& sobre o
preço anual da broa utilizada, estabelecendo-se o mínimo
no respectivo Edital.

Art. 99 - A abertura da licitação ser&
noticiada durante 3 (três) dias consecutivo., no Di&rio
Oficial do Município e em qualquer outro jornal da Capi-
tal, com indicação do local em que os interessados pode-
rio obter o Edital completo e todas as informações so-
bre a licitação.

Art. 10 - Para habilitar-se no procedi-
mento licitatório, os intereSsadon deverão apresentar os
seguintes documentos, alem do mais que seja exigido no
Edital correspondente:

I - Prova de identidade;
'	 II - Prova de sanidade física • mental,es

pedida pelo órgão competente da Prefeitura;
III - Declaração de anacedentas, firmada

pelo próprio interessado, • subscrita por duas testemu-
nhas, devidamente qualificadas;

IV - Titulo de Eleitor;
V - Indicação do local pretendido.
Art. 11 - Havendo igualdade de preços pro

pontos, a Comissão Julgadora da concorrência procedera
.sorteio público, para efeito de escolha.

Parégrafo único - O Edital de convocação
poder& fixar outros critérios do desempate, além do pre-
visto no "caput" deste artigo.

CAPITULO III

DO PREÇO DA PERMISSE0

Art. 12 - b valor do preço anual seró
xado de acordo com a localização do ponto, tendo em vis=
ta o valor venal da Ara, que anuir& o atobelaido na
Planta Genérica de Valores.

Art. 13 - O preço mínimo-anual, calcula-
do por 5,02 (metro quadrado) de área de solo público ocupa

• do pela banca, corresponder& a 204 (vinte por cento) do
valor venal do m2 doa imóveis localizados na respectiva
quadra, conforme conta da Planta Genérica de Valores -
PGV•

§ 19 - Para as bancas que ocupem Ara
pública superior a 16,00 m2 (dezesseis metros quadrados),

)o preço mínimo anual sere acrescido de valores calcula-
dos em percentuais, conforma a seguinte tabela:

JUBA DA BANCA On2 )	 4 ACRÉSCIMO

ACIMA	 DE ATE

2016,00 19,00

19,00 ,	 22,00 40

22,00 25,00	 , 60

25,00 28,00 80

28,00	 • 30,00 100

nino anual nio poder& ser inferior a valor de 2 Unida-
§ 29 - Em qualquer hipótese, o preço 51-1

d.e Fiscal do Município - UFM.

•
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preço será efetuado de uma só vez, antecedendo a assina-
tura do Termo de Permissão de Use.

•
Art. 15 - Nos exercícios subsequentes, a":

f pagamento deverá ser efetuado em 4 (quatro) parcelas tri
mestrals, vencendo-se cada uma delas no último dia útil
de cada trimestre, não podendo os preços respectivos si-
tuar-se aquém do ofertado na concorrência, nem 'abaixo doe
valores constantes da tabela referida no artigo 12, com
aa atualizações nela introduzidas.

Parágrafo único - Salvo em situações ex-.
cepcionais, devidamente justificadas, a critério da Pre-
feitura, qualquer pagamento de preço apenas; será aceito
com a exibição do recibo referente ao último pagamento davido.

Art. 16 - Os permissionárlos, de que tra
ta O inciso II do artigo 29 deste decreto, pagarao preço
mínimo anual, calculado na conformidade da tabela referida
no artigo 12, com as atualizaçõe, nela introduzidas.

Art. 17 - O. débitos relativos ao pagamen
to pela ocupação do solo, referentes aos exercícios ante-
riores ao ano de 1.986, inscritos ou nio como dívida atam,
poderão ser parcelado..

é 19 - Para o parcelamento de que trata es
te artigo, os débitos serão acrescidos de correção monetã-
ria até 27 de fevereiro de 1.986, • de juros calculados
até 10 de junho de 1.986, parcelando-se o resultado em até
10 (dos) parcelas mensal. iguais, • critério da Prefeitura.

§ 29 - Os permissionãrlos terão 90 (noven-
ta) dias para requerer o levantamento, do débito, a contar
da publicação da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986,per
dando o direito á permissão de uso aqueles que não regula-
rizarem seus débitos no referido prazo.

Art. 18 - Todo primeiro trimestre, quando
do pagamento da primeira parcela do exercício, o permissio
nário deverá apresentar prova de quitação da contribuição
sindical. .

CAPITULO IV

. DOS LOCAIS DE PERMISSA0

• Art. 19 - A instalação de bancas destina-
das i venda de jornais e revistas será permitida em locais
previamente designados pela Prefeitura, observada a progra
mação anual realizada pelas Administrações Regionais.

§ 19 - A instalação de bancas de jornais •
revistas nos perlmetros de zonas do uno estritamente resi-
dencial somente será permitida após manifestação favorãvol
da Comissão de Zoneamento da Secretaria Municipal do Plane
jamento, desde que localizadas nos passeios, junto ' ils pra
ças,.largos e espaços livres, atendidas, ainda, as seguiii
tea condições:

a) Quando localizadas noe passeios junto
is residências, desde que haja anuência expressa dos pro-
prietãrios dos lotes em frente aos quais a banca pretenda
se instalar;

b) Qualquer que seja a localização, deve-
rão as bancas observar o espaço mínimo de 1,50 m, destina-
do é circulação de pedestres.

§ 29 - O requisito da letra "a" do parãgra
fo . 19 não se aplica As bancas jã instalada. A data da Lei
n9, 10.072, de 9 de junho de 1.986.

Art. 20 - Na. praças e largo., a número de
bancas será determinado de forma a assegurar, entre elas,
o espaço mínimo de;

a) 100,00 (oneW metros, nas áreas de eleva
da densidade demográfica;

b) 200,00 . (dusentoa) metros, nas	 ~alo
iroso.

§ 10 - Nas ruas destinadas somente a pe
destras deverá ser observada a distância mínima de 100,06
(cem) metros entre as bancas.

§ 29 - Nas ruas e avenidas, os espaços
entre as bancas serão de, no mínimo, 200,00 (duzentos)
metros, salvo nas proximidades dos cruzamentos, quando
poderá ser permitida a instalação de duas bancas em es-

. quinas diagonalmente opostas.
Art. 21 - A distância mínima da esqui-

. na , em que a banca deverá ser colocada, será obtida com
, a aplicação da fórmula:

D 6 (sele) m + A m, onde:
D e distância da esquina
A • largura da calçada
m e metros

• Art. 22 - 8 expressamente proibida 	 a'
: instalação de bancas em calçadas com largura inferior •
, 3,00 (trás) metros.

Parágrafo único - Excepcionalmente, a
critério da Secretaria Geral das Subprefeituras, permi-
tir-se-á a instalação de bancas em calçadas com largura
inferior a 3,00 (três) metros, desde que fique comprova-
da a inexistência de local mais adequado, num raio de
100,00 (cem)metros, do ponto pleiteado, e que a localiza
são da banca não dificulte o trânsito de pedestres.

Art. 23,- A localização das bancas não
poderá se dar em frente a portas, portos., passagens ou
entradas de casas de diversões, hospitais. escolas, esta
belecimentos bancários e repartições públicas, bem assim,
diante de ponto de parada de veículos de transporte cole
tivo de passageiros.

Art. 24 . - A mudança de local da banca co
mente será feita com prévia autorização da Prefeitura e
a uma distáncia máxima de 50,00 (cinquenta) metros do lo
cal original, respeitado o disposto nos artigos 19 a 2T
deste decreto.

CAPITULO	 V

DAS BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

Art. 25 - As bancas não poderão, em qual-
quer hipótese, ter comprimento superior a 6 (sela) 	 me- .
troa, • nem largura superior a 5 (cinco) metro..

§ 19 - A área máxima permitida será de
,30,00 a2 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di
mensões da calçada e as medidas de comprimento e largura.

§ 29 - A largura • o comprimento da ban
l ei: serão porporcionals entre si e também em relaçãoã cal"
:vida ou passeio público em que deva* ser instalada.

§ 39 - Não poderá a largura da banca ex j
, ceder a 501 (cinquenta por cento) da largura da cplçada, í
até o misto° de 5,00 (cinco) metros, em calçadas Com lar

:gura superior a 10,00 (dez) metros.
• • ii .	 5 , 49 - Em qualquer hipótese, a largura da

, banca não devas& invadir faixa mínima de 1,5 Um metro e caznmmta-
centímetros), reservada para trinsito de pedestres.
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no Município de São Paulo. serão pintadas de cor cinza •
padronizadas, conforme modelo a ser' aprovado por Portaria
da Secretaria Geral das Subprefeituras, ouvidos os repre

i sentantes da classe.
Parágrafo único - Na mesma Portaria alu

!Ilida nesta artigo serão especificadas as dimensões miai-
'mas das bancas, conforme os locais em que devam ser ins-

taladas, bem como suas demais características, atendidas
as disposições legais e aquelas constantes deste decre-
to, em especial no parágrafo único do artigo 22 e no ar-
tigo 25 e respectivos parágrafos.

Art. 27 - Para efeito de definição quan-
to às dimensões permitidas da banca, poderá ser conside-
rada, exclusivamente em relação àquelas já instaladas à
data da Lei n9 10.072, de Ode junho de 1.986, a área de
recuo deixada pela edificação fronteira, desde que não
haja oposição do respectivo proprietário.

Parágrafo único - Na hipótese de que tre
ta este artigo, fica vedado, mmqualquer caso, 	 aumento
das dimmnsõea da banca, •atonta* A data da lei	 n9
10.072, de 9 de junho de 1.986.

Art. 28 - Nenhuma modificação nas bancas
podara ser feita sem prévia autorização da Prefeitura.

CAP/TULO VI
DA SUCESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA DA PERMISSA0

Art. 29 - A transferência da permissão pa
ra instalação de banca de jornais e revistas será permi-
tida, desde que haja anuáncia do permissionário e prévia
aprovação de SADVIAS, a quem satisfaça as exigências le-
gais e regulamentares.

§ 19 - A transferencia não gera concedi-
da antes de decorrido o prazo de um ano da outorga da per
missão.

" § 29 - No caso de transferência, o paga-
mento do preço obedecera ao disposto nos artigos 14 • 15
deste decreto.

§ 39 - NOs caros do transferincia da per
missão, o novo permisaionário pagará, pelo uso da área,
o mesmo preço anual que o permissionario original reco-
lhia, desde que acima do prego mínimo então vigente e o
valor correspondente a este ultimo quando, por ocasiioda
transferência, estiver sendo recolhido preço inferior.

Art. 30 - A transferáncia da permissiosa
ra Instalação de bancas de jornais e revistas, obtida atra
vás de sorteio, somente será autorizada àqueles que se
enquadrarem nas situações previstas no item II do artigo

.29.
Art. 31 - Na hipótese de falecimento do

permissionbrio, seu cônjuge, ou, na falta ou desistência
deste, os filhos maiores, os_pais ou os irmãos, obedeci-
da &ordem mencionada, podarão prosseguir na exploração
do local, independentemente do interstício de um ano,
com os mesmos direitos e obrigações do sucedido.

§ 19 - Para obter direito à	 sucessão,
• nos termos deste artigo, o interessado deverá requeri-la
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
do falecimento, juntando os seguintes documentos:

• a) Comprovante da condição de sucessor:
b) Desistência expressa doe que o prece

dem, ou dos que ostentem igualdade de oondiçoes, quando
for o Caso; •

o) Prova de identidade;
d) Prova de sanidade física • mantel, ex

pedida polo órgão competenta da Prefeitura;
e) Declaraçio. de antecedentes, firmada pe

lo próprio requerente, e atestada por duas testemunhas,
devidamente qualificadas;

f) Título de Eleitor;
g) Local da banca, objeto da sucessão)

• h) Atestado de óbito:
1) Prova de residência no Município de

São Paulo.
• Art. 32 - Serão respeitados os direitos

dos requerentes que, observada a legislação vig nte ã
época do pedido,.j.l'tenham, até a data da Lei n410.072,
de 9 de pinho de 1.986, autuado processo de suc ssão ou
transferencia.

CAPITULO VII
DA REGULAR/ZAÇA0 DAS OCUPAÇOES

Art. 33 - O pedido de regularização da
.queles que venham exercendo a atividade de jornaleiro, sei
-título hábil, deverá ser protocoládo.nti prazo de 180 Man
to e oitenta) dias, a partir de 10 de junho de 1.986, •
instruído com 0.1 seguintes documento.;

I - Declaração de duas Editora. de Jor
nais • Revista. de Sio Paulo, bem como atestado expedido
pelo Sindicato dos Distribuidores de Jornais e Revistas,
de que tal exercício á desenvolvido há 6 (seis)meses, no
ateimo:

II - Prova de identidade;	 .
XII - Prova de sanidade física e mmull, ex

pedida pelo órgão competente da Prefeitura;
IV - Declaração de antecedentes,subscrita

pelo •Int eeeeee do, e atestada por duas testemunhas devide
mente qualificadas;

•• V - Titulo de Eleitor;
VI - Croqui do local;

VII - Prova de quitação de débitos anterio
reg . • contar da data em que iniciado o exercício da atI.
vidade de jornaleiro, acrescidos de correção monetária
etí 27 de fevereiro de 1.986,e do juros calculados até;
10 de junho de 1.986, dispensada a multai

VIII.- Comprovante de residencia no Municí-
piode São Paulo.

Art. 34 - A partir da regularização, da.
que trata o artigo anterior, as licitações de novos pon:
•os ficarão suspensas por 1 (um) ano,. ressalvados os ca-
sos de ocorrência de vagas ou cassação de permissão já:
outorgada.
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CAPITULO VIII•

to mato. te ~asa° E tos atraelz te Iterrinaçlo

Art. 35 - Caberá a SADVIAS - Supervisão
de Atividades Diversas em Vias • Logradouros P bl¡cos,
componente da SGAD - Supervisão Geral de Assunto 'Diver-
soe, órgão da SEGESP - Secretaria Geral das Subp efeitu-
rim, a lavratura do Termo de Permissão de Uso, precedido
do pagamento, total ou em parcelas, do preço anual, atra
vão de guia de Recolhimento, após preenchimento dos re-
quisitos de ordem procedimental • legal, inclusive os .
de natureza tributaria.

Parágrafo énico - O permissionário deve-
rá manter, á disposição da fiscalização, o original ou
cópia autenticada do Torno de Pazmlieão de Uso,

Art. 36 - A Prefeitura fornecerá ao per-
missioneriot • a seus eventuais substitutos, Cartões de
Identificaçao, que conterão nome, número do documento de
identidade, fotografia 3x4, • deverão ser afixados na
banca em lugar visível.

§ 19 - Os referidos cartões' deverão men-
cionar, ainda, o perlodo em que o titular estará obriga-
do a permanecer na banca, período esse não inferior a
MO (duas) horas diárias.

§ 29 - Na hipOtese de haver substitutos,
nos termos do disposto no § 29 do artigo Se da Lei n9
10.072, de 9 da junho de 1.986, deverão constar doceira°
de identificação os mesmos dados exigidos para o gol:mis-
sionário.

Art. 37 - Eventual recurso deverá ser
dirigido a SGAD - Supervisão Geral de Assuntos Diverso.,
que decidirá sobre a matéria objeto da questão.

CAPITULO IX

DOS DIREITOS DO PERMISSIONARIO

Art. 38 - Sio direitos dopermissionArlos
1 - Expor e vender: jornais; ,resistas; 11

vros culturais; guias e mapas; álbuns e figurinhasv fi-
gurinos: almanaques: opúsculos de leis; envelopes, pa-
péis de carta, cartoes postais e comemorativos de even-
tos; discos culturais, quando distribuídos 	 juntamente
com publicações; folhetos, adesivos e cartazes de inte-
resse cultural, esportivo, cívico ou histórico; selos;
ingressos para espetáculos esportivos, teatrais e musi-
cais; filmes fotográficos; bilhetes de loteria e cigar-
ros:

II - Indicar o seu substituto, por comuni
cado & SADVIAS, nas hipóteses de ausência por férias, 1I
cença médica ou outro motivo justificado;

III - Manter empregados ou auxiliares, ob-
servadas as exigências preconizadas neste regulamento:

IV - Colocar cartazes com moldura • acrl-
lico ou outro material equivalente na parte tra eira da
banca ou em um de seus lados, desde que de inte Me •du
cativo, cultural e artístico, sem qualquer excl4sividade
ou favorecimento aos anunciantes, mediante previ autori
mação, podendo a Prefeitura ocupar 20% (vinte por cento).
do espaço da banca para divulgar informações de interes-
se público,

V - Colocar, na parte superior da banca,
apenas luminosos indicativos da sua denominação, atendi-
das as exigencias legais e tributárias.	 .
• § 19 - Além dos bens relacionados no in-
ciso I deste artigo, poderá ser prestado serviço de có-
pias xerogrAficas, bem como vendidos fichas telefónica.,
bilhete* de ónibus • de ;Detre, a cartões de zona azul, a
critério dos órgãos competentes • respeitados os preços
por estes estabelecido..
• § 20 - A autorização para qualquer publi
cidade devera ser precedida de licenciamento, além de pi
gamento do tributo devido, nos termos do disposto na Lei
nO 9.806, da 27 de dezembro de 1.984 e demais atos nor-
mativos.	 _ _. ...._

CAPITULO X

DAS PROISIÇOES AOS PERMISSIONARIOS
Art. 39 - É vedado ao permissionArio;

' 1 - Distribuir, expor, vender ou trocar
quaisquer materiais que não se enquadrem na Lei n9
10.072, de 9 de junho de 1.986 e neste regulamento;

II Expor qualquer publicação em cujas
capas estejam estampadas fotos ou ilustraçoes que afron-
tem a moral e os bons costumes, obedecidas as exiginciae•
da Lei ne 10.066, de 14 da aiode 1.986, sob pena doapreensão, sem prejulid, da sanção administrativa ou pe-•Cal cabível)

III - Vender a menores publicações noci-
vas ou atentatórias á moral, ou violar seus invólucros;

IV - Utilizar árvores, postes, caixote':
tábuas, encerados, toldos, abas ou laterais para aumen-
tar a banca, excluídos os beirais, estes em conformidade
com o que for estabelecido na Portariaaquealude o arti-go 26 deste decreto:

V - Utilizar área além daquela discrimi-nada no Terno de Permissão; •
VI - Remover, transferir ou locar, sem autorização da Prefeitura, o ideal determinado para a per-Imissão:

VII - Ocupar Passeios, muros ou	 paredes'com a exposição das publicaçoes;
VIII - Expor publicações na parte externa da• banca, em altura inferior a 2,00 (dois) metros 40 solo:

IX - Tornar a banca irremovlvel.
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t
rente peio menos 8 (oito) horas diárias, e permanecer n0

,	 •	 II - Manter a banca em bom estado de con-

,

local durante um período de 3 (trás) horas, no mínimo;

,

	

.	
Art. 40 - O permissionário á obrigado a;
I.- Manter a banca em funcionamento, du- L_

' DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONARIO

iservação e de higiene;
,	 III - Indicar a SADVIAS seu substidOn even 	 .	

.

tual, obedecido* os requisitos estabelecidos no § 29 do
art. 59 da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986;	 i

• •

	

w	 ',

revistas em circulação no Município;	 .	 eck	

•	 a
IV - Expor à venda quaisquer jornais ou	 •

	

?	 'V - Conservar, em lugar visível ao O	 4,
bli so	 ci

co, o original ou Cópia autenticada do Termo de Perde- :	 4
são • os Cartõea de Identidade edtidos pela Prefeitura; Á	 ". 4

1VI .... Manter limpas ao &reme adjacentes & .̀. 2 m g
banca, num raio de 5 (cinco) metros;	 E. '"

	

-9 ., ,.. §	
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H .2VII - Obedecer às demais prescrições, le- 11 -, :

	

-	 .4 O
pais • regulamentares.	 Gennim	 e	 Gevocm

	

CAPITULO XII	 :9280	 'a :'"
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	 •	 GO
: g á":DAS PENALIDADES, DAS MULTAS E DAS CASSAÇÕES Aliq

	Art. 41 - Qualquer infração às dispod- 0 : rá. ,	
a e 41-9 0

2çõeo previstas na Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, u . 8 8 B $	 $...g:	 o	 a
e neste decreto regulamentador, importará na aplicação o •o	 a9 p m Z: '4 p -e
de multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal't ,,,,g ,;-,2, .,,,, : ._-...:J.; 2 'o
no Municipio de São Paulo -'UFM, elevada ao dobro na rein ,I.O,,ri; §	 e o o o. a
cidéncia.	 G0411G,G. n m eu.°

G	 0 .-.

Parágrafo ("mico - Persistindo a	 infra-5 . 0 gt,2:;.: e ,2,21 g.._.
pão, apósareincidencia, será, observadoodisposto no 0 0, 2	 mo R Ne ç-.",a .,	

~
oartigo 43, cassada a permissão, com a conseldente apreen- n in	 9,,,,:' 0'6,22

são da banca.	 .	 4.45	 V42,1"1:0-..

. permissão o permissionário que, cumulativamente aos ca-,0 o.	••n e O e.•
Art. 42 - Sujeitar-se-a A cassação	 da (,) ,"4 /	 m.9 . 9 o ei,neao....nua o

ao* de multas previstos no artigo anterior;	 5rc elee,cov.uâ.
I - Deixar de pagar, nas 'épocas próprias,.! ..; B g zr,....r4 .s. 00 s.:. g

o	 preço da permissão, bem assim, c* tributos . devidos;	 wee
I/ - Explorar, por si ou por	 interposta e41...., 9 .0 .,,, .w .

pessoa, meia de uma banca;	 18.N'â '. *. :'W
III - Transferir ou locar a banca sem pré-	 N.	

Via autorização da Prefeitura:
IV - Expuser à venda publicação* nocivas

•decidida.por SADVIAS, após ser conferido ao permissionã- O
rio prazo de 15 (quinze) diasepara oferecimentodedéfega.

Art. 43 - A cassação. da permissão será

Cl .\''.1

i: ou atentatórias à moral.
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	DISPOSIÇÕES GERAIS	 et
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de um ponto ao mesmo eermissionierio, qualquer que seja a
origem da eua permisaao.

• 10 deste decreto deverão ser observadas no que couter ,
em relação aos empregados, auxiliares e sUbstitutos even
toais do permissionãrio.

Art. 45 - C vedada a concessão de mata

	

Art. 46 - As exigéncirke contidas no artigo 59	

I ill 1

.	 IP

	

Art. 44 - Enquanto náo implantadas 	 as•=I

	

Subpréfeituras, caberã a SADVIAS a adoção das medidas a	 C
elas atribuídas nos termos deste decreto. 	 "t

pelo exercido irregular do comercio, bem efelm qualquer

somente será outorgado ao vencedor do sorteio ou da lici

	

tação, após, quando for o caso,.pagas as multes lavrada*	 i J2 ...;]	 g

	

Art. 47 - 0 Termo de Permissão de 	 Uso	 ....

	

Art. AS n A. hnnnnn InnéninAnn nn rInEn - .	 G.	 i;	 0.

	

débito apurado pelo motor competente da Prefeitura.	 MN

Art. 44 - Enquanto náo implantadas as
Subpréfeituras, caberã a SADVIAS a adoção das rtMl.das a
elas atribuídas nos termos deste decreto.

Art. 45 - vedada a concessão de mata
de Um ponto ao mesmo eermissionãrio, qualquer que seje a
origem da eua permisaao.

Art. 46 - As exigéndiee omdidas noartigo 59
• 10 deste decreto deverão ser observadas no que couter ,
em relação aos empregados, auxiliares e sUbstitutos even
toais do permissionãrio.	 -

Art. 47 - O Termo de Permissão de Uso
somente será outorgado ao vencedor do sorteio ou da lici
tação, após, quando for o caso, pagas as multas lavrada*
pelo exercido irregular do comércio, bem efelm qualquer
,débito apurado pelo motor competente da Prefeitura.

Art. 48 - As bancas instaladas na vigen-.
cia da legislação anterior ficam sujeitas às disposições

• ora •statuidas.
Parágrafo único - Respeitar-se-á a loca-

' lização daquelas regularmente instaladas à data da Lei
; n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, portadores de Termos
; de Permissão de Uso, não se lhes aplicando as restrições
dos artigos 20 e 21 deste decreto.

§ 19 - As dimensões das bancas atualmen-
te existentes serão comunicadas á Prefeitura, por todos.
os permissionãrlos, mediante requerimento, até o dia 8

• de setembro de 1.986.
§ 29 - Aos atuais permissionerlos de ban

cas regularmente licenciadas será concedido o prazo de
• um ano, após aprovação do modelo a ser implantado, para
promoverem a sua substituição.

• Art. 49 - Sempre que houver interesse pu
blico a Prefeitura poderá, mediante prévia notificação,
com prazo de 30 (trinta) dias, transferir a banca do lo-
cal ou revogar a permissão outorgada, sem qualquer inde-
nização ao permIssionãrio.

Art. 50 - todo e qualquer pagamento a
que se refere este decreto será efetuado mediante Guia
de Recolhimento, liquidada nos bancos autorizados.

Art. 51 - Todos os atos da Administração,
que resultem em decisões, convocações, etc. deverão ser
publicados no Diário Oficial do Município, para ciáncia

aos interessados.
Art. 52 - Na execução deste decreto, p0-

dera a Prefeitura valer-se da colaboração dos órgãos re-
presentativos da classe.

Art. 53 - Aplicam-se, no que couber, ao
comércio de livros usados, as disposições deste decreto.

Art. 54 - As despesas decorrentes da
execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementada, se necessário.

Art. 55 - Este decreto entrará em. vigor

	

na data de sua publicação, revogadas as disposições	 em
contrário,	 em especial o Decreto n9 16.773, de 14 de
julho de 1.980, • suas alterações.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 05 de Setembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANHXES BARRETO, Secretário das Finanças
WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário Geral das Subprefei-
turat;
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
'Publicado na Secretaria do Governb Municipal, em 05 	 de

Setembro • de 1.986. 	 I	 •
.SUELLT PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai

a



È
1n •

ft

•

---

_

id'? J.o. o 
2)2;, O `110_

• , DE 09 DE	 Junho DE 1.986	 4

Dispõe sobre a instalação de bancas de
• ,'.,	 jornais e revistas em logradouros públi-

cos, e dá outras providencias.
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau

t lo, usando das atribuiçoes que lhe não conferidas por r
lei.
Paz saber gim a Câmara Municipal, em **** ão de 22 de

't..,maio de. 1986, decretou • eu promulgo a,aegejeite lei:	 -
r • Art. 19 - A instalação de bancas destina!
;dae ã venda de jornais • revistas em logradouros públi-

coe somente se darã, mediante permissão de usa, em lo-
¡ caie designados previamente pela Prefeitura, na forma des

ta lei e do decreto regulamentador a ser baixado pelo Exí
Voutivo.	 1

Art. 29 á As permineõea de que trata o 1
artigo anterior sermo outorgadas na seguinte conformida- I
da:

I - 2/3 (dois terços), quando em pontos:
vagos, mediante prévio procedimento licitatório, a qual-

. quer cidadão habilitado; 	 •

1,:19449 lo.o7g119419 10.072 4

II - 1/3 (um terço), mediante sorteio ea-,
• bito0 • independente de licitaçao, e viúvas • cidade°.

com Invalidez permanente ou de idade avançada, desprovi-:
doe da recursos necessários ã subsistência.

.	 Parágrafo único - O procedimento licitató-

i
rio de que trata o Inciso I deste artigo versaria sobre
Valor do preço anual a ser pago pelo permissionãrio, e,em'

t Caio de igualdade de propostas, a permissão será concedi,
i da mediante Sorteio publico. 	 -,-	 •	 ..--

Art. 39 - O valor do preço anual e a for-
(na de seu pagamento, devidos pela ocupaçao do solo, serio
'é fixados por decreto, conforme a localização dos pontos ou;
riergados, tendo em vista a densidade demográfica do locall
Fe o valor locativo da 'área, que seguirá o estatuldo 	 na
tPlanta Genérica de Valores.	 \

§ 19 - O. valore. referidos no "omput" deis
St* artigo serão expressos em cruzados e corrigidos, anuar
poente, mediante a aplicação dos percentuais de atualiza:,

t

. ção da Planta Genérica de Valores.
,•	 § 29 - Para as bancam que tenham acima de.
16,00 m2-(dezesseis metros quadrados), o preço será acres

( ciclo de percentual:, a serem definidos pelo decreto regula .
mentador.

§ 39 - No primeiro ano, o pagamento do'
preço será efetuado de uma s6 vez, antecedendo a assinatu,
ra do Termo de permissão, e, nos exercicios subsequentes,

. em 4 (quatro) parcelas trimestrais, vencíveis no último .
dia útil de cada trimestre.• §,49 - Nos casou de transferência da per-:

. missão, nos temias do artigo 69 desta lei, o novo pernas
# eionírio pagarã, pelo uso da área, o mesmo preço anua!'

que o permissionãrlo original recolhia; desde que acima
• do preço mínimo vigente, e o valor correspondente a este.
: último quando, por ocasião da transferência, estiver sen-

do recolhido preço inferior. ,
Art. 49 - Os débito, relativos ao pagnmen,

' to pela ocupação do nolo, referentes aos exercicioa linte-
l' riores ao ano de 1986, inscritos ou não Ce0e0 divida ati-t, .va, poderão ser parcelados.

§ 19 - Para o parcelamento de que-
.., este artigo, os débitos serão acrescidos de correço mono

tarja até 27 de fevereiro de 1986, e de juros calculado*
': até a data. de publicação desta lei, parcelando-so o re-'

sultado em 10 (dez) parcelei' mensais iguais.	 n
§ 29 - Os permissionários terão 90 (noven

ta) dias para requerer o levantamento do débito, a contari
t da publicação desta lei, pardendo'o direito ã permissão
'-, de uso aqueles que não regularizarem seus débitos no rafe,
), rido prazo. '-	 •	 ,
r	 •	 Art. 59 - Para e licitação de que trataiti o inciso I do artigo 29 desta lei, os interessados na per

5:. missão deverão apresentar os 'seguintes documentos',	 alio
r:. do que mais seja exigido no competente edital:
: -	 a) Prova de identidade;	

.

r'	 b) Prova de sanidade fisica e mental, em-,).
f.,pedido pelo órgão competente da Prefeitura:

. .	 c) Declaração de antecedentes; • • 	 ,
.d) Titulo de eleitor. 	 •

rt'	 ,
§ 19 - Para os fins previstos no inciso

II do artigo 29 desta lei, sem embargo da apresentação
k dos documentos referidos nos itens "a", "c" e "d" destel

artigo, deverão ser ouvidas, também, a A ***** orla de Ser-!
17.' viço Social da Secretaria das Administrações	 Regionais
#-quanto às condições de carência de recureos,e a Supervi

1
são de Saúde da mesma Secretaria no que respeita ã cofflpro;

',vação de invalidez permanente.
§ 29 - AO exigências contidas neste arti-

go deverão ser observadas, no que couber, em relação. aos 1
.1.
1.
'empregados e auxiliares do permlosionário.
?. •• Art. 69 - g permitida a transferência dal
'epertnissão para instalação de banca de jornais e revistas,;1
nmediante anuência do permissionário e prévia aprovação da'
!'t Prefeitura, a quem satisfaça is exigências legais e regul.

1amentares.	 •
.	 § 19 - A transferência não será concedidaZ

antes de decorrido o prazo de 3. (um) ano da outorga	 da
1opermissãO.	 l.§ 29 .- Ocorrendo O falecimento do permla-b,

.' sionário, seu cônjuge, ou, na falta ou desistência deste,.

c

os filhos maiores, os pais ou os-irmãos do peraissioná-
rio, na ordem mencionada, poderão prosseguir na- explora-
ção do ponto, independentemente do intersticio 'referido
no parigrafo anterior e om o* mesmos direitos • ,obriga-

'q
-

çoes'do •ucedido.' '... s., ,,,., ' ''	 :,.-..:„.„,... 	 1
.	 ..	 ..	 ..	 ...



• '.., !	 ...	
.	 dos da data do falecimento, comprovando sua condição de

.§ 39 - Para obter'o direito 1 sucessão,
.

ciios termos do parágrafo anterior, dever& o interessadoa

requerê-la no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 'conta-

aro .

	

	 ÁM"sucermor e, se for o caso, a deelatOncia dos demais que o
Ç precedem, apresentando os documentos referidos no artigo•

	

.	 . '	 59.
.	 f.-	

§ 49 - Serão respeitados os direitos dós .
r	 .	 , requerentes 9ue, observada a legislação vigente á época

l

-	 .	 1
do fedido, ja tenham, até a data desta 114 'autuado pro-?''
consoa de sucessão ou transferência. • , ...

'
Art. 79 - É vedada a colideasão de mais A.

um
--

q. •	 2	 ponto a um mesmo permissionirio.
Art. 89 - Aqueles que, na data desta' lei,o.

El/unham exercendo a atividade de jornaleiro, explorando ban
r ca destinada é venda de jornais e revistas cem titulo há=

	1 bil. poderão requerer a regularização da permissão,	 no
: prazo de 180 (cento .9 oitenta) dia*„. contadoe da data da
vigência desta lei, observado o disposto no artigo 59.

§ 19 - Os int aaaaaa dos na regularizaçãode
i que trata este artigo deverão, juntamente como, requeri-
;:mento, apresentar declaração de 2,.(duas) editoras de jor-
nais • revistas de São Paulo, bem como atestado expedido

- pelo Sindicato dos Distribuidora:r i o Vendedores de Jornais
e Revistas, de que tal exercicio é desenvolvido hã6 (seis)

n 	 .i meses, no mínimo.	 ' ... -
§ 29 - Acompanhará os documentos referi-

.

doe no parágrafo precedente o comprovante do pagamento do
débito anterior, acrescido de correção mo:latiria et: 27'•

de fevereiro de 1986 • de juro* calculado. até a data da
! publicação desta lei, dispensada a multa,:a contar da da-
ta em que se iniciou o exercicio da atividade do jornalei

	

6	
., E0 .

,	
.	 t

. : Art. 99 - A partir da regularização dei
que trata o artigo 89 desta lei, as licitações de novos
pontos ficarão suspensa* por 1 (um) ano, ressalvados os
casos de cassação de permiseão já outorgada.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo ee
• tabelecido no • caput" deste artigo, novas licitaçoes so-

mente serão permitidas a critério da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais, uma vez constatado o interesse pú-
blico.	 .

.

	

	 Art. 10 - Todo primeiro trimestre, quando
;do pagamento da primeira parcela do ano em exercício, o

-n.... -	 .	 permissionãrlo deverá apresentar a provi de quitação da
1	 "contribuição sindical.

	

,	 Art. 11 - As bancas, ho Municlpio de São
' Paulo, serão padronizadas na cor cinza.	 .

Art. 12 - O modelo • dimensões das bancas,
' os locais de instalação/ bem como a fixação de espaços
mlnimos entre elas, perco estabelecidos em regulamento,

, observadas as disposições desta lei.
§ 19 - Não se permitirão bancas em calça-

das de largura inferior a 3,00 m (três metros).
§ 29 - Excepcionalmente, a critério da Se

cretaria das Administrações Regionais, permitir-se-á ia
'instalação de bancas em calçadas com largura inferior a

. . .	 3 100 m (três metros), desde que fique comprovada a inexia„
,...	 tencia de local mais adequado, num raio de 100,00 m (cem,
--:.	 ,metros) do ponto pleiteado, e que a localização da banca 1

.	 ;não dificulte O trânsito de pedestres.
.....	 r	 39 - A largura da banca não excederá' a s

5011 (cinquenta por cento) da largura . da*calçada, até o má
. 'ximo de 5,00 m (cinco metros) de laiguwa em calçadas com

dimensões superiores a 10,00m (dez metros).

	

§ 49 - O comprimento terá o limite 	 de
6,00 m (seis metros).

§ 59 - A área máxima permitida cera de
. 30,00 m2 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di-
mensões da calçada • as medidas da comprimento e largu-
ra.

	

,	 § 69 - As dimensões das bancas serão comu

	

: nitridas i Prefeitura, por todos Os permissionãrios,	 via
,requerimento, no prazo máximo da 90 (noventa) dias, a par
*'tir da publicação desta lei.

	

!,	 .

Art. 13 - São direitos do permissionãrio:
1 - Indicar o seu substituto, por comuni

cado à Unidade competente da Prefeitura, nas hipótese, de
-ausência por fériaa, licença médica ou outro motivo justi

II - Expor e vender jornais, revistas, li-
vros culturais, guias, figurinos, almanaques, opúsculos
de leis, outras publicações de interesse público a car-
tões postais;

XII - Colocar cartazes com moldura e acrIll
'co na parte traseira da banca ou em um da seus lados, clí I

'interesse educativo, cultural e artIstico, sem qualquer i
;exclusividade ou favorecimento aos anunciantes, mediante
'prévia autorização da Prefeitura, observadas, ainda, as
exigências de ordem legal e tributária a que estiver su-
jeita assa forma de publicidade, podendo a Municipalidade
.ocupar 204 (vinte por cento) . do espaço da banca para di-
vulgar informação educativa, turística e cultural .ao pó- !

,blico;
IV - A colocação de ltusinosps indicativos,

:apenas permitida na parte superior dá banca, é de exclu
.olvidade do permisslonário, atendendo-se às exigências le
gais e tributárias.

Parágrafo único - Em qualquer dos casos,
,é vedada e exposição • colocação de propaganda referente
;a material pornográfico.

Art. 14 - É vedado ao permissionãrio:
I - Distribuir, expor, vender ou trocar

¡quaisquer materiais que não se enquadrem nesta lei ou não
tconstem de sua regulamentação;

II - Vender a menores ou violar invólucros
'. de publicações nocivas ou atentatórias i moral;

XXI - Utilizar árvores, postes, 	 caixotes,
encerados, toldos, abas ou laterais para aumentar'

ja banca excluldas aquelas que servem de proteção contra #
ías intápérieg;

IV - Transferir a terceiros ou remover a
;banca do local determinado, sem prévia autorização da Pra.
tfeitura;

V - Ocupar passeios, muros ou paredes comi
r . a exposição das publicações;

VI - Alugar o ponto a terceiros. 	 !
Art. 15- Oualver infração \ ao dispostos

'nesta lei importará na aplicaçao de multa variável entre
1/4 . (um quarto) • uma vez o valor da Unidade de Valor Tia
cal do MunicIplo'de São Paulo - UFML elevada ao dobro na:
relho/amola, e:na , parda da ~mimo, quando novamente(
verificada. '



_J

4.	 t.
• Art. 16 - O Executivo regulamentará,	 no

t prazo de 90 (noventa) dias, o diaposto na pueaente lei.
1

LZ^.. 17 - Esta lei entrará em vigor na da
i ta da sua publicação, revogadas as disposiçõea em conta.

• ' rio, e, em especial, a Lei nT 8.944, sie 11 de julho . di
. e ' 1979.	 1

,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de Junho
de 1.986, 4339 da fundaçio de Sio Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 ••
CLÁUDIO SALVADOR LEME°, secretario dos Negócios Jurídicos
SAR1,923 ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças

.MELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario das Administrações
Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos NegOcios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de
Junho	 de 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-.

nicipal
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